
EMENDA Nº 05
MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 184/2026
Data: 09 de setembro de 2026
Modifica dispositivos do Projeto de Lei nº 184/2026, que “dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual do Município de Sorriso para o exercício financeiro de 2027”.
A Comissão de Finanças, Orçamentos e Fiscalização, com fulcro no § 5º do Artigo 126 do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário, a seguinte Emenda Modificativa ao Projeto de Lei nº 184/2026:

Art. 1º Modifica o caput do Art. 28 do Projeto de Lei nº 184/2026, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 28 É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações decorrentes das emendas individuais aprovadas nos termos do art. 27, observados o regime constitucional, a execução equitativa, os impedimentos de ordem técnica e as hipóteses legais de limitação fiscal.”
Art. 2º Modifica o parágrafo 3ºdo Art. 36 do Projeto de Lei nº 184/2026, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 3º Concursos e processos seletivos poderão ser realizados dentro das competências de cada Poder, sem gerar autorização de provimento ou contratação em desacordo com os requisitos do art. 35.”

Art. 3º Modifica o parágrafo 4ºdo Art. 42 do Projeto de Lei nº 184/2026, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 4º A limitação das emendas individuais observará especificamente o art. 28, § 7º.”

Art. 4º Esta Emenda Modificativa entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

A presente Emenda Modificativa corrige três remissões internas equivocadas no Projeto de Lei nº 184/2026, que, se mantidas, fariam os dispositivos apontar para artigos que não tratam da matéria ou para dispositivo inexistente.
No caput do art. 28, que trata da execução obrigatória das emendas individuais, a expressão “aprovadas nos termos do art. 28” remete ao próprio artigo. O correto é o art. 27, que fixa o limite global dessas emendas. A correção restabelece o vínculo entre a execução obrigatória e o limite de aprovação.
No § 3º do art. 36, a referência aos “requisitos do art. 36” também é circular. Os requisitos para provimento e contratação de pessoal – necessidade demonstrada, cargo legalmente existente, dotação suficiente e observância da Lei de Responsabilidade Fiscal – estão no art. 35, que é a remissão correta.
No § 4º do art. 42, a limitação das emendas individuais remete ao “art. 29, § 7º”. O art. 29 trata da arrecadação de tributos e não possui § 7º. A regra pretendida está no art. 28, § 7º, que limita a redução das emendas à mesma proporção aplicada às demais despesas discricionárias (art. 166, § 18, da Constituição Federal). Sem a correção, essa garantia de proporcionalidade ficaria sem a devida remissão justamente no dispositivo que disciplina a limitação de empenho.
Trata-se de correções de natureza formal, que não alteram o conteúdo pretendido pelo Poder Executivo, mas asseguram a correta aplicação da lei e a segurança jurídica.
Desta forma, considerando como absolutamente justificável, solicitamos o apoio dos nobres edis em deliberar favoravelmente a presente propositura.
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